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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

Com relação ao sistema penitenciário federal e ao processo de

transferência de presos para esse sistema, julgue os itens seguintes.

51 A transferência de um preso para um estabelecimento penal

federal de segurança máxima pode ser requerida pela

autoridade administrativa, pelo próprio preso ou pelo

Ministério Público.

52 Caso seja rejeitada a transferência de preso para

estabelecimentos penais federais de segurança máxima, o juízo

de origem pode suscitar o conflito de competência perante o

tribunal competente, que o apreciará em caráter prioritário.

53 Os estabelecimentos penais federais de segurança máxima

destinam-se aos condenados por sentença já transitada em

julgado, o que exclui os presos provisórios.

54 A permanência de um preso em estabelecimento penal federal

de segurança máxima persistirá enquanto durarem as razões

que acarretarem seu recolhimento, sem prazo determinado.

Julgue os itens subsequentes, com relação às disposições da Lei de

Execução Penal (LEP).

55 O condenado que for acometido por doença mental durante o

cumprimento da pena deverá ser internado em hospital de

custódia e tratamento psiquiátrico.

56 A determinação do regime de cumprimento de condenado

por mais de um crime em processos distintos deve ser feita

pelo resultado da soma ou unificação das penas, observadas,

quando for o caso, a detração ou a remição.

57 Preso que praticar fato definido como crime, doloso ou

culposo, ou falta grave deverá ser transferido para regime

mais rigoroso.

58 Caso um preso pratique uma falta disciplinar, poderá a

autoridade administrativa decretar o isolamento preventivo

desse preso, bem como determinar sua inclusão no regime

disciplinar diferenciado, no interesse da disciplina e da

averiguação do fato.

59 O preso primário e o reincidente cumprirão pena na mesma

seção, pois a LEP só determina que haverá cumprimento de

pena separadamente para o preso provisório e o condenado por

sentença transitada em julgado.

60 Conforme disposição expressa da LEP, o preso condenado a

cumprir pena privativa de liberdade em regime semiaberto não

poderá cumprir a reprimenda em casa de albergado.

Julgue os itens subsecutivos, relativos à Política Nacional de

Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no

Sistema Prisional (PNAISP) (Portaria MJ/MS n.º 1/2014).

61 Promover a cidadania e a inclusão das pessoas privadas

de liberdade, por meio da articulação com os diversos setores

de desenvolvimento social, como educação, trabalho e

segurança, é uma das diretrizes da PNAISP.

62 Pessoas que se encontrem em cumprimento de medida de

segurança serão beneficiárias da PNAISP.

63 Pessoas privadas de liberdade deverão trabalhar nos serviços

de saúde implantados dentro das unidades prisionais, nos

programas de educação e promoção da saúde e nos programas

de apoio aos serviços de saúde.

64 É da competência do Estado e do Distrito Federal, por

intermédio da secretaria estadual de justiça, da administração

penitenciária ou congênere, adaptar as unidades prisionais para

atender a pessoas com deficiência, idosas e com doenças

crônicas.

De acordo com o que dispõe o Decreto n.º 7.626/2011, julgue os

itens seguintes, relativos ao Plano Estratégico de Educação no

âmbito do Sistema Prisional (PEESP).

65 A coordenação e a execução do PEESP cabem aos Ministérios

da Justiça, da Educação, do Trabalho e do Desenvolvimento

Social, que devem trabalhar em cooperação.

66 A vinculação dos estados e do Distrito Federal ao plano

estratégico em apreço deve ocorrer mediante termo de adesão

voluntária.

67 O PEESP engloba a educação fundamental obrigatória para

presos e egressos; a educação profissional, tecnológica, cívica

e artística; e a educação de nível superior.

Com base nas disposições da Portaria MJ/SPM n.º 210/2014, julgue

os itens subsequentes, a respeito da Política Nacional de Atenção

às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do

Sistema Prisional (PNAMPE).

68 É considerada prestação de serviço público relevante, embora

não remunerada, a participação de especialistas e

representantes de outros órgãos ou entidades públicas com

atribuições relacionadas à PNAMPE no Comitê Gestor da

PNAMPE, composto, entre outros, por representantes do

DEPEN e da Secretaria de Políticas para as Mulheres da

Presidência da República.

69 O DEPEN deve prestar apoio técnico, financeiro, logístico e de

pessoal aos órgãos estaduais de administração prisional, com

ênfase nas áreas de educação, capacitação profissional de

servidores, trabalho, saúde, alimentação e engenharia.
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Julgue os próximos itens à luz das Diretrizes Básicas para Atenção
Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema
Prisional, previstas nas resoluções do Conselho Nacional de Política
Criminal e Penitenciária (CNPCP).

70 A mulher que ingressar no sistema penitenciário deverá
passar por consulta ginecológica e participar de ações
de planejamento familiar, de prevenção de infecções
de transmissão sexual, de prevenção do câncer cervicouterino
e do câncer de mama, de acordo com a periodicidade
determinada pelo SUS.

71 Os agentes penitenciários estão excluídos das ações de
prevenção de doenças e de promoção da saúde estabelecidas
pela resolução pertinente do CNPCP, pois essas ações são
desenvolvidas com base nas características e necessidades das
pessoas privadas de liberdade.

72 As ações de saúde mental deverão considerar as necessidades
da população privada de liberdade para prevenção e tratamento
de agravos psicossociais, desde que diretamente decorrentes
do confinamento. Os demais casos de agravos, como os
decorrentes do uso abusivo de álcool e drogas, não são objeto
das ações regulamentadas em resolução do CNPCP.

73 Ao chegar a uma unidade prisional, a pessoa privada de
liberdade, seja em caráter provisório, seja em caráter
definitivo, deverá ser submetida a exames físicos completos,
cujos resultados deverão ser registrados em prontuário.

De acordo com as diretrizes nacionais para a oferta de educação nos
estabelecimentos penais e as diretrizes para a assistência religiosa
nos estabelecimentos prisionais, previstas em resoluções do
CNPCP, julgue os itens que se seguem.

74 As organizações religiosas que desejem prestar assistência
religiosa e humana às pessoas presas devem estar legalmente
constituídas há mais de um ano à época da solicitação de
permissão para realizar seu trabalho no estabelecimento
prisional.

75 Professor com curso superior que estiver cumprindo pena em
estabelecimento prisional poderá, se tiver perfil e formação
adequados, atuar como monitor de ações de educação e receber
remuneração por esse trabalho.

76 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: A direção de um
estabelecimento prisional, diante de manifestações de
insatisfação dos presos com referência a regras de disciplina,
reuniu-se com pastores, padres, babalorixás e outros religiosos
que prestavam assistência religiosa no estabelecimento,
exigindo-lhes que convencessem os presos com quem
trabalhavam, mediante discursos de cunho espiritual, a
obedecer às ordens dadas pelos agentes penitenciários.
ASSERTIVA: Nessa situação, foi correta a atitude da direção,
que poderá, ainda, suspender a assistência religiosa a presos
que vierem a receber sanção disciplinar por terem se envolvido
nas manifestações.

77 Aos representantes religiosos, além de ser vedada a prática de
revista íntima, deve ser assegurado ingresso a todos os espaços
do estabelecimento penal em que permaneçam as pessoas
presas.

Acompanhada de seu filho adolescente Rafael, Joana
visita mensalmente seu marido, Jorge, que cumpre pena
em estabelecimento prisional.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir,
considerando os procedimentos para revista pessoal estabelecidos
pelo CNPCP.

78 Se houver motivos para suspeita, os agentes penitenciários
poderão exigir que Joana retire peças de roupa que estiver
vestindo para passar por revista pessoal antes de entrar
no estabelecimento.

79 A realização de revista pessoal em Rafael dependerá de
autorização expressa de Joana, que, caso autorize esse
procedimento, deverá estar presente durante a sua execução.

80 Para entrarem no estabelecimento prisional, Joana e Rafael,
assim como os demais visitantes, deverão passar por revista
pessoal manual e por inspeção feita com o uso de
equipamentos eletrônicos que permitam a detecção de armas,
explosivos ou drogas que os visitantes porventura estiverem
tentando levar para dentro do estabelecimento prisional.

Espaço livre


